
 

  

                         EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 0010/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0050/2026 

FORMATO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

COD TCE:  

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o n. 95.992.020/0001-00, sito à Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, em Macieira, 

SC, representado pela Prefeita Municipal a Senhora SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, 

comunica aos interessados que realizará licitação, com ampla participação de 

empresas, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, 

com julgamento POR ITEM, consoante as condições estatuídas neste Edital e será 

regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, alterada pela Lei N° 147/2014 e demais legislações aplicáveis, visando à 

aquisição do objeto abaixo indicado, cuja a proposta e documentação deverão ser 

entregues no dia, hora e local abaixo especificado: 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE 

TEMPO. 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação 

mencionada no preâmbulo deste edital. Todas as referências de tempo no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF 

e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: da data da liberação do Edital no sítio 

http://www.bnc.org.br, até o horário limite de início da sessão pública. 

DATA DE ABERTURA: 15/05/2026 

HORA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 09h10 (horário de Brasília) 

HORA DE ABERTURA: 09h15min (horário de Brasília) 

LOCAL: Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no sítio eletrônico 

https://bnccompras.com. 

O Edital estará disponível na íntegra nos sítios do Sistema da Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, no sítio eletrônico https://bnccompras.com, e do Município de 

Macieira/SC www.macieira.sc.gov.br. 

 

1 DO OBJETO 
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O presente pregão tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa objetivando 

a aquisição de forma parcelada de tubos de concreto e pedra britada, destinados 

a manutenção das estradas vicinais do Município de Macieira, conforme 

especificações deste Edital e seus anexos.  

 
1.2. As especificações técnicas do objeto deste Pregão Eletrônico constam no ANEXO 

I – Termo de Referência que integra o presente Edital. 

1.2.1. Juntamente a este edital, serão disponibilizados no site oficial do Município de 

Macieira, os documentos de Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, 

elaborados pela Secretaria solicitante, para formalização da solicitação da contratação. 

1.3. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC e as constantes deste edital prevalecerão às últimas. 

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1. As formas de execução do objeto estão descritas no Termo de Referência e Estudo 

Técnico Preliminar, anexos a este Edital e devem ser cumpridas fielmente.  

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, nas 

classificações abaixo, ou aquela que vier a substituir ou complementar: 

 

Desp. 62 – Manutenção da Malha Rodoviária – 06.001.26.782.2601.2048.3.3.90.00.00 

1.500.0000.100000 – Recursos vinculados de impostos. 

 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no País, que atenderem a todas as exigências de habilitação 

contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado 

neste processo. 

 

4.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até o horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

 

4.3 O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Bolsa Nacional de Compras 

no portal (www.bnc.org.br), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar 

e receber seu login e senha de acesso. 



 

  

 

4.4. É recomendada a leitura integral deste Edital e de seus anexos, uma vez que a sua 

inobservância, principalmente no que diz respeito à documentação exigida e à 

apresentação da proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação e a 

desclassificação da licitante. 

 

4.5. Não será permitida a contratação de terceiros para a referida prestação de serviços. 

 

4.6. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação:  

4.6.1 Aqueles que não atenderem às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.6.2 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

4.6.3 Empresas que tenham como sócio: servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação;  

4.6.4 Empresas que estejam sob falência ou que incidam em proibição legal de contratar 

com a Administração Pública;  

4.6.4.1. É permitida a participação de empresa em recuperação judicial (ou que tenha 

requerimento de recuperação extrajudicial), desde que amparada em certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica 

e financeiramente a participar de processo licitatório.  

4.6.5 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e 

indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus controles 

e as fundações por elas instituídas e mantidas, sob pena de incidir no crime previsto no 

§ 2º, do art. 337-M, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.6.6 Empresas que tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com 

o Município de Macieira/SC.  

4.6.7 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil, com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

4.6.8 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.  

4.6.9. Empresas que sejam impedidas de participar em licitação, por questões de 

parentesco, de conformidade com o art. 14, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

4.7. Às pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não é recomendado participar 

da licitação para o(s) mesmo(s) item(s) ou lote(s), sob pena de incidir no crime previsto 

na alínea V do art. 337-L da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

4.8 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdo deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 

em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

 

4.9. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais: 



 

  

4.9.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 

que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes: 

4.9.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do 

art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de 

envio das propostas. 

4.9.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, 

mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos 

na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.9.1.3 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

4.9.1.4 A Certidão ou Certificado deverão ter a emissão dentro do exercício fiscal vigente 

na data marcada para a abertura da presente Licitação.4.9.1.5. Todo benefício previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se ao MEI, 

conforme determina o § 2° do art. 18-E. 

4.9.1.6Também deverá ser observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5 DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 

credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 

 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site 

http://www.bnc.org.br. 

 

5.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário e limite estabelecidos. Obs. a informação dos dados para acesso deve ser feita 

na página inicial do site http://www.bnc.org.br 

 

5.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
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provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.6. Conforme os termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, modificada 

pela Lei Complementar Federal n° 147/2014 com as alterações e para que essas possam 

usufruir do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida Lei, é necessário, 

à época do credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, 

identificando-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.7 O não cadastramento da empresa no sistema eletrônico acarretará a impossibilidade 

de participar na apresentação de novo lance (desempate) conforme disposto no Item 7.25 

deste edital. 

 

5.8. Para maiores informações sobre o credenciamento no sistema eletrônico no Portal 

Bolsa Nacional de Compras – BNC - http://www.bnc.org.br, o licitante poderá utilizar os 

canais de atendimento disponibilizados pelo provedor no WhatsApp (42) 3026-4555 e 

(42) 30264550 ou no e-mail: contato@bnc.org.br; 

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Os valores apresentados devem englobar todo e qualquer tipo de custos, incluindo 

deslocamento, fretes, todos os custos de instalação de novos pontos e manutenção e 

reparo dos pontos já existentes, bem como equipamentos em comodatos que sejam 

necessários para o bom desempenho da velocidade da internet; 

6.1.2 O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 

6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência.  

6.1.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante no momento da fase de lance 

importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

6.1.4.1 No preenchimento da proposta na Plataforma do Pregão Eletrônico, o fornecedor 

quando fabricante deverá especificar a marca como “PRÓPRIA”, PARA NÃO 

IDENTIFICAR A EMPRESA. 

6.1.5. Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina 

a proposta): nome completo, cargo ou função, número de identidade e número do 

CPF/MF (podendo utilizar como modelo o ANEXO V) 

6.1.6. Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, 

indicando a agência bancária para recebimento dos créditos (podendo utilizar como 

modelo o ANEXO V). 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todas as despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros, encargos sociais, trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços, correrão por conta da proponente 

vencedora. 

 

6.4. A presente contratação não gera vínculos empregatícios com a contratada e seus 

colaboradores, sendo de total responsabilidade da Contratada. 

 

7 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

http://www.bnc.org.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o percentual de desconto 

apresentado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.1.1. A proposta uma vez cadastrada, poderá ser alterada ou removida do sistema a 

critério do licitante até o horário final previsto para sua apresentação indicado no 

preâmbulo deste edital, e após este prazo a proposta torna-se “oficial”, irretratável e 

irrenunciável, cabendo desistência por parte do licitante, sendo imputada à esta as 

penalidades previstas neste edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente, sendo que o mesmo se aplica a 

proposta final obtida após a fase de disputa por lances. 

 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

http://www.bnc.org.br/


 

  

7.7. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.7.1. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

7.7.2. Os pedidos de cancelamento de lance por erro de digitação só serão aceitos após 

analisado caso a caso e, SOMENTE quando solicitados durante a etapa de lances, 

onde os licitantes ainda não são identificados. 

7.7.3. O licitante poderá uma única vez, solicitar exclusão de seu último lance ofertado, 

no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

7.7.3.1. Após este período pode não haver tempo hábil para o pregoeiro proceder ao 

cancelamento do lance, já que se trata de rotina manual no sistema. 

 

7.8. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos deste Edital, que 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.8.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante no momento em 

que for preencher a proposta. 

7.8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.8.3. A classificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.8.4. É vedada nesta etapa a desclassificação exclusivamente em razão de valor 

superior ao máximo estipulado pela administração. 

7.8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

 

7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.12. O lance deverá ser ofertado POR ITEM. 

 

7.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 



 

  

 

7.14. O licitante somente poderá oferecer percentual de desconto maior em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

7.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

7.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.18 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão  

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

 

7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

inicial.  

 

 



 

  

7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

inicial. Havendo eventual empate entre propostas, observada a preferência de 

contratação para microempresas ou empresas de pequeno porte (arts 44 e 45 da LC 

123/06). 

I) No caso de empate ficto, de acordo com os artigos 44 e 45, da Lei Complementar 

Federal nº. 123/2006, o Sistema eletrônico abrirá tempo para que as MPE´s, caso haja 

interesse, para envio de novo lance menor do que o melhor preço classificado, de acordo 

com prazo de envio estipulado pelo inciso II, diferenciado de acordo com o número de 

itens de cada processo. 

II) Persistindo, será utilizado o aquele previsto no § 6º do art. 52 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) No país; 

b) Serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, na forma definida no 

art. 26 da Lei Federal nº 14.133/21. 

III) Não se resolvendo, o sistema eletrônico da plataforma, realizará sorteio, dentre as 

proponentes empatadas. 

 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.26.2. A proponente vencedora dos lances do pregão deverá apresentar proposta 

adequada com os valores finais do pregão, em até 02 (duas) horas após solicitado, via 

plataforma eletrônica.  

7.26.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

7.27. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.28. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

7.29. Consideram-se inexequíveis as propostas que não atenderem ao disposto no artigo 

59, inciso III, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.29.1. Caso o Pregoeiro verifique que os preços se apresentem presumidamente 

inexequíveis, concederá ao licitante um prazo razoável (no mínimo duas horas) para, 

através de documentação pertinente, demonstrar sua viabilidade. 

7.29.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

  

7.29.3. Serão considerados preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não 

venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de planilha de composição de custos, 

ou documentação que comprovem que os custos são coerentes com os de mercado ou 

situação excepcional que garanta a viabilidade da proposta. 

7.29.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.29.5. Caso o licitante não apresente a documentação no prazo supramencionado a 

proposta será desclassificada. 

7.29.6. Ressalte-se que, em licitações do tipo menor preço por lote ou menor preço global, 

a abusividade/inexequibilidade será verificada item a item da Proposta de Preços, 

desclassificando-se as propostas que apresentem itens abusivos ou inexequíveis, na 

formação do preço do lote ou global. 

7.29.7. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes 

para o atendimento da proposta. 

 

7.30. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

7.31. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.32. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Nesta hipótese o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

7.32.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.33. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.34. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8 - DA HABILITAÇÃO  

 



 

  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces); 

8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens 8.1.2 a 8.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.4.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.4.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

 

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

  

8.7. Os documentos de habilitação deverão ser anexados, preferencialmente, no 

momento do cadastro da proposta. Caso o licitante vencedor não tenha juntado os 

documentos necessários à conferência da sua habilitação, será concedido prazo 

de 02 (duas) horas para que os apresente – por meio da plataforma da BNC. Para a 

habilitação será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

 

8.8. Habilitação Jurídica: 

8.8.1. No caso de sociedade empresária, sociedades anônimas, empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.9. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.9.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

8.9.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.9.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

8.9.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 

8.9.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br); 

8.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Pública 

do seu domicílio ou sede; 



 

  

8.9.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Certidão negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor 

do domicílio da pessoa física; emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão 

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

(Conforme Súmula TCU nº 283). 

b) Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve 

apresentar, durante a fase de habilitação, Certidão emitida pela instância judicial 

competente afirmando que a proponente está apta econômica e financeiramente para 

participar de processos licitatórios, conforme Acórdão Plenário 1201/2020. 

 

8.11 Qualificação técnica 

a) Declaração de Capacidade Operacional: Declaração que possui equipamentos e 

veículos apropriados para a entrega dos itens, bem como que a resistência do concreto 

utilizado para os itens de 1 ao 9 está dentro dos parâmetros estabelecidos pela ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), obedecer às normas legais. E/ou para os 

itens do 10 ao 16, que está em conforme ABNT NBR 7211, isenta de materiais 

pulverulentos e orgânicos, com granulometria dentro dos limites normativos.   

 

8.12. Demais exigências; 

8.12.1 Dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): nome 

completo, cargo ou função, número de identidade e número do CPF/MF e dados 

bancários (Anexo V). 

8.12.2 Declaração da licitante de cumprimento do disposto no Art. 54, inc. I, alínea "a" e 

inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa 

declarando que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três esferas de 

governo Municipal, Estadual e Federal. (Anexo IV) 

8.12.3 Declaração que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; (Anexo IV) 

8.12.4 Declaração de idoneidade e conhecimento do edital. (Anexo IV) 

8.12.5 Declaração da licitante de não emprega menores. (Anexo IV) 

8.12.6 Declaração de Enquadramento de Microempresa e ou Empresa de Pequeno Porte. 

Obs: Apenas aos licitantes que invocarem a condição. (Anexo VI) 

8.12.7Certidão Simplificada da Junta Comercial, em se tratando de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias 

contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do 

recebimento dos documentos de habilitação. No caso de sociedade civil, apresentar 

Certidão do Cartório de Títulos e Documentos com mesmo prazo de antecedência de 

emissão; 



 

  

8.12.7.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.7.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.12.7.2.1 O prazo de prorrogação de que trata o item anterior, deverá sempre ser 

concedido pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para empenho, devidamente justificado 

pelo órgão ou entidade promotora. 

8.12.7.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8.13. Os documentos apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto 

a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data de sua emissão. 

8.13.1. Estão excluídos da presunção deste item, os atestados de capacidade técnica ou 

responsabilidade técnica e aqueles documentos que por sua natureza sejam 

incompatíveis com exigência de prazo de validade. 

 

8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

8.15. Serão inabilitados os licitantes que não comprovarem sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

9. DA SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 



 

  

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.1.3. Visando os prazos de envio da documentação e analise, quando for necessário 

abrir os prazos conforme estabelecido no item 8.7 deste instrumento. 

 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) no procedimento 

licitatório. 

 

10 - DOS RECURSOS 

 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias uteis para a apresentação 

das razões do recurso ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.1.1. Assim que a o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, o sistema 

eletrônico habilitará o campo para que as proponentes interessadas manifestem 

eletronicamente o seu recurso. Está fase é aberta e fechada automaticamente pelo 

sistema eletrônico do pregão, ficando aberta por 15 minutos. 

10.1.2. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, 

dirigidas a pregoeira, através do endereço eletrônico: http://www.bnc.org.br. 

 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro, verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.4. O (s) recurso (s), porventura interposto (s), não terá(ão) efeito suspensivo e será 

(ão) dirigido (s) a autoridade competente, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo (s) a 

autoridade competente, devidamente informados (s), para apreciação e decisão, no 

mesmo prazo. 

 

11 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

http://www.bnc.org.br/


 

  

11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE. 

 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 

12.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto;  

12.1.2. Realizar as entregas conforme exigências estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência; 

12.1.3.  Todos os equipamentos e o veículo necessários para a entrega do item serão de 

responsabilidade da proponente vencedora. 

12.1.4 A licitante vencedora deverá garantir a regularidade das entregas do item, 

conforme as normas vigentes, garantindo a continuidade dos serviços.  

12.1.5. Serão de responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes ou divergências 

ocorridas no transporte pertinente as suas obrigações. 

12.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

12.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato;  

12.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

12.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

 

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

12.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com os serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

12.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

12.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

12.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 



 

  

12.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente 

vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

12.2.7. Efetuar o pagamento dos itens recebidos. 

12.2.8. Suprir qualquer lacuna ou resolver situações não previstas concernentes às suas 

obrigações; 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

13.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

13.1.6. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 

documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta;  

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 

instrumento equivalente; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

13.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

13.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o 

início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 

contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 

assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 



 

  

até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a 

inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato;  

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 

contrato.  

13.2.2.1. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, 

na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviços.  

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 

atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de 

prestação dos serviços ou entrega de materiais.  

13.2.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

proponente Contratada:  

a. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir 

o valor da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da comunicação oficial.  

b.. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.  

13.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3” e “13.1.4” do subitem 13.1, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “13.1.8”, “13.1.9”, “13.1.10” e “13.1.11” do 

subitem 13.1, bem como nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3” e “13.1.4”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021).  

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  



 

  

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 



 

  

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

14.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

empresa, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

14.2. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais 

à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.  

14.2.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-

á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de 

contratos.  

 

14.3. O objeto licitado será recebido:  

14.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega e definitivamente em até 48 (quarenta e oito) 

horas após a entrega. 

 

14.4. Constatada alguma irregularidade ou desacordo no item entregue, o município 

poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços 

e emissão de nota fiscal.  

15.1.2 O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

atestadas pelos solicitantes ou responsável denominado por ele. 



 

  

15.1.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, cujos dados 

(banco, agência, nº da conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal. 

15.1.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, 

o pagamento será por meio de boleto bancário. 

 

15.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido conforme 

informações constantes na Solicitação de Fornecimento, devendo ser MUNICÍPIO DE 

MACIEIRA, Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, em Macieira/SC, CNPJ/MF N° 

95.992.020/0001-00. 

15.2.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários, uma 

vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o 

número do empenho e do processo licitatório. 

15.2.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará 

o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a 

proponente vencedora. 

 

16. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

protocolados exclusivamente na plataforma BNC, em campo próprio no sistema, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

16.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

16.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 03 (três) 

dias úteis da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 

17.2. Quando a impugnação ao edital deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no endereço eletrônico http://www.bnc.org.br. 

17.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sobre a impugnação 

interposta. 

 

17.3. Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova 

data será designada para a realização do certame. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.bnc.org.br/


 

  

 

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 

de documentação relativa ao presente Edital. 

 

18.5. O resultado desta licitação será publicado no site oficial do Município, disponível na 

internet, no endereço www.macieira.sc.gov.br. 

 

18.6. O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco por cento), conforme o art. 25, da Lei Federal nº 14.133/21. No caso de reforma 

de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento). 

 

18.7. Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a 

presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas 

para sua não apresentação. 

 

18.8. O Município de Macieira poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

18.9. O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos 

necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 

8h às 12h e das 13h às 17h através dos telefones (49) 3574-2000 ou pessoalmente no 

setor de licitações na sede administrativa municipal.  

 

18.10. Após a abertura da sessão pública as dúvidas, esclarecimentos ou 

questionamentos devem ser realizadas pela caixa de mensagem disponível na plataforma 

- Bolsa Nacional de Compras (BNC), não será respondido qualquer pergunta por outro 

meio de comunicação.  
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ANEXO I – Termo de Referência. 
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Macieira, 04 de maio de 2026. 

 

 

 

 

 

 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA 

Prefeita Municipal 

 

 

O presente Edital foi conferido e vistado pela Procuradora Geral do Município. 
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Procuradora do Município de Macieira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na 

legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial ao artigo 37, 

inciso XXI da Constituição Federal, bem como, normatizar, disciplinar e definir os 

elementos que nortearão o presente Processo Licitatório. 

 
1. 1. DA ÁREA SOLICITANTE 

 Secretaria Municipal de Obras, Infra-estrutura e Urbanismo 

2. DO OBJETO 

Aquisição de forma parcelada de tubos de concreto e pedra britada, destinados a 
manutenção das estradas vicinais do Município de Macieira, conforme especificações 
abaixo: 

 

Item 

 

Descrição 

Quantidade 

Estimada 

Unid 

01 TUBO DE CONCRETO 0,20 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890 
200 

UN 

02 TUBO DE CONCRETO 0,40 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
600 

UN 

03 TUBO DE CONCRETO 0,50 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
200 

UN 

04 TUBO DE CONCRETO 0,60 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
600 

UN 

05 TUBO DE CONCRETO de 0,80 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
200 

UN 

06 TUBO DE CONCRETO de 1,00 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
300 

UN 

07 TUBO DE CONCRETO de 1,50 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
100 

UN 

08 Galeria celular de concreto armado pré-fabricada. 

Características: Dimensões: 2,00mt largura x 2,00mt 

altura x 1,00mt profundidade. Espessura da parede: 

20cm. Galerias de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

09 Galeria celular de concreto armado pré-fabricada. 

Características: Dimensões: 3,00mt altura x 3,00mt 

largura x 1,00mt profundidade. Espessura da parede: 

20cm. Galerias de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

10 PEDRA GRADUADA 2000 T 

11 PEDRA BRITA N° 01 2000 T 

12 PEDRA BRITA N° 02 2000 T 

13 PEDRA BRITA MISTA  3000 T 
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14 PEDRA BRITA RACHÃO 600 T 

15 PÓ DE BRITA 1000 T 

16 PEDRISCO 3000 T 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
O Município de Macieira possui uma grande extensão territorial, com muitas estradas que 
ligam o interior do Município ao Centro da cidade, e aos municípios vizinhos. Essas estradas 
são utilizadas para deslocamento da população, transporte escolar de alunos, transporte de 
pacientes, e escoamento da produção, considerando que a economia do Município de 
Macieira é voltada a agricultura e pecuária. Desta feita é necessária a aquisição de materiais 
como pedra brita e tubos e galerias de concreto para a realização da manutenção das 
estradas vicinais, abertura de bueiros, substituição em bueiros danificados, bem como 
realização de outras drenagens necessárias.  
  
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, o que possibilita 
a aquisição do material conforme a demanda, de maneira escalonada e sem 
comprometimento excessivo do orçamento público. Esse modelo proporciona ao município 
maior flexibilidade e controle sobre os recursos, evitando desperdícios e promovendo um 
planejamento mais eficiente e sustentável. 
São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa: 

 realize a entrega dos itens dentro dos prazos estabelecidos;  

 Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo;  

 Planeje previamente suas atividades;  

 Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas 
melhores práticas de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes 
das soluções;  

 Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 
CONTRATANTE;  

 Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com 
qualidade preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA;  

 Executar as entregas de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência; 

 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

 Emitir Nota fiscal dos produtos entregues; 

 Realizar a entrega apenas mediante a autorização do RESPONSÁVEL, por meio 
da Solicitação de Fornecimento emitida pelo Setor de Compras e licitações, sob 
pena de rescisão; 

 Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Responsável, 
fiscal do Contrato e/ou ao Secretário Municipal da pasta sobre a entrega correta e 
nos prazos estabelecidos neste instrumento; 

 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

 Encaminhar para o Secretario Solicitante as respectivas notas fiscais/faturas 
concernentes ao objeto contratual; 

 Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução 
do contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários 
do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;  

 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital; 
  

 Requisitos de execução/fornecimento do objeto:  

 O fornecimento dos itens, somente poderá será efetuado mediante a apresentação 
de requisição específica (SF – Solicitação de fornecimento), em uma via, expedida 
pelo Departamento de Compras e licitações do Município de Macieira, na qual deverá 
conter especificação detalhadas dos Produtos a serem entregues, discriminando-se 
as quantidades e os preços.  

 A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os 
produtos fornecidos, que deverão estar sempre dentro dos padrões e normas 
estabelecidos pelo setor específico. Caso não ofereçam a qualidade exigida pelo 
ÓRGÃO GERECIADOR, serão rejeitados, arcando a EMPRESA CONTRATADA com 
todas as expensas / ônus do fato. 

 As quantidades e os valores estimativos deste processo visam somente oferecer aos 
proponentes elementos para avaliação potencial, sendo que os valores estimados 
para este processo e seus quantitativos não constituem, sob nenhuma hipótese, 
garantia de volume de aquisição de materiais a serem requisitados.  

 Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais 
de sua atividade, incluindo a entrega que deverá ser realizada no município sem 
acréscimos. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 Os valores apresentados devem ter no máximo duas casas decimais após a vírgula.  
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 
O Município de Macieira realizou pesquisa de mercado, com fornecedores da região, do 
ramo pertinente, bem como foi realizada pesquisa de preços de outros Órgãos Públicos, 
através do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, todos anexos ao processo. 
Ficando os valores conforme especificado abaixo: 
 

 

Item 

 

Descrição 

Quantidade 

Estimada 

Unid 
Preço Unitário Preço Total 

01 TUBO DE CONCRETO 0,20 m de 

diâmetro x 1,00 m de comp., conforme 

normas da ABNT NBR 8890 

200 

UN 

35,29 7.058,00 

02 TUBO DE CONCRETO 0,40 m de 

diâmetro x 1,00 m de comp., conforme 

normas da ABNT NBR 8890. 

600 

UN 

52,85 31.710,00 

03 TUBO DE CONCRETO 0,50 m de 

diâmetro x 1,00 m de comp., conforme 

normas da ABNT NBR 8890. 

200 

UN 

83,73 16.746,00 

04 TUBO DE CONCRETO 0,60 m de 

diâmetro x 1,00 m de comp., conforme 

normas da ABNT NBR 8890. 

600 

UN 

110,86 66.516,00 

05 TUBO DE CONCRETO de 0,80 m x 

1,00 m com armação, conforme 

normas da ABNT NBR 8890. 

200 

UN 

294,00 58.800,00 

06 TUBO DE CONCRETO de 1,00 m x 

1,00 m com armação, conforme 
300 

UN 
461,24 138.372,00 
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normas da ABNT NBR 8890. 

07 TUBO DE CONCRETO de 1,50 m x 

1,00 m com armação, conforme 

normas da ABNT NBR 8890. 

100 

UN 

1.270,00 127.000,00 

08 Galeria celular de concreto armado 

pré-fabricada. Características: 

Dimensões: 2,00mt largura x 2,00mt 

altura x 1,00mt profundidade. 

Espessura da parede: 20cm. Galerias 

de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

2.832,07 56.641,40 

09 Galeria celular de concreto armado 

pré-fabricada. Características: 

Dimensões: 3,00mt altura x 3,00mt 

largura x 1,00mt profundidade. 

Espessura da parede: 20cm. Galerias 

de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

5.580,00 111.600,00 

10 PEDRA GRADUADA 2000 T 90,77 181.540,00 

11 PEDRA BRITA N° 01 2000 T 88,84 177.680,00 

12 PEDRA BRITA N° 02 2000 T 81,24 162.480,00 

13 PEDRA BRITA MISTA  3000 T 78,00 234.000,00 

14 PEDRA BRITA RACHÃO 600 T 79,24 47.544,00 

15 PÓ DE BRITA 1000 T 92,81 92.810,00 

16 PEDRISCO 3000 T 82,83 248.490,00 

  
Preço total do lote R$ 1.758.987,40   

 
 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

 A solução proposta para atender às necessidades do Município de Macieira, visa a aquisição 
de tubos de concreto e pedra britada para a manutenção das estradas do Município, visando 
a segurança e a trafegabilidade das mesmas, contribuindo para toda a população.  

 
ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS 

 
O quantitativo estimado foi definido com base nos processos licitatórios realizados nos anos 

anteriores e tendo em vista a necessidade ao considerar o território municipal. 

 

Item 

 

Descrição 

Quantidade 

Estimada 

Unid 

01 TUBO DE CONCRETO 0,20 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890 
200 

UN 

02 TUBO DE CONCRETO 0,40 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
600 

UN 
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03 TUBO DE CONCRETO 0,50 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
200 

UN 

04 TUBO DE CONCRETO 0,60 m de diâmetro x 1,00 m de 

comp., conforme normas da ABNT NBR 8890. 
600 

UN 

05 TUBO DE CONCRETO de 0,80 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
200 

UN 

06 TUBO DE CONCRETO de 1,00 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
300 

UN 

07 TUBO DE CONCRETO de 1,50 m x 1,00 m com 

armação, conforme normas da ABNT NBR 8890. 
100 

UN 

08 Galeria celular de concreto armado pré-fabricada. 

Características: Dimensões: 2,00mt largura x 2,00mt 

altura x 1,00mt profundidade. Espessura da parede: 

20cm. Galerias de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

09 Galeria celular de concreto armado pré-fabricada. 

Características: Dimensões: 3,00mt altura x 3,00mt 

largura x 1,00mt profundidade. Espessura da parede: 

20cm. Galerias de concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 

UN 

10 PEDRA GRADUADA 2000 T 

11 PEDRA BRITA N° 01 2000 T 

12 PEDRA BRITA N° 02 2000 T 

13 PEDRA BRITA MISTA  3000 T 

14 PEDRA BRITA RACHÃO 600 T 

15 PÓ DE BRITA 1000 T 

16 PEDRISCO 3000 T 

 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se que a contratação terá custo total de R$1.758.987,40 (um milhão setecentos e 

cinquenta e oito mil novecentos e oitenta e sete reais com quarenta centavos), considerando 

os valores médios dos orçamentos anexos ao processo, e a quantidade estimada de itens 

necessários.  

7. DOCUMENTAÇÃO EXTRA 

 
Não se aplica. 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 Consideram-se bens e serviços comuns, conforme justificativa do Estudo Técnico 
Preliminar, não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021.   
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9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

Os itens deverão ser entregues nos locais definidos pela Secretaria de Infraestrutura, Obras 
e Urbanismo, no âmbito do Município de Macieira - SC. Sendo que as entregas poderão ser 
solicitadas tanto na Sede quanto no Bairro KM 30.  E deverão ser realizadas em horario de 
expediente, sendo, de segunda a sexta-feira das 08h00 as 11h30 e das 13h00 as 17h00, 
para que o fiscal do contrato possa acompanhar e fiscalizar as entregas. 
A entrega deve ser realizada em até 07 (sete) dias úteis após a emissão de Solicitação de 
Fornecimento, devidamente assinada pelo solicitante.  

A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos, de acordo com as normas vigentes.  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes dos defeitos do objeto. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos; 

 

 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência;  

 

 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos itens entregues, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 Entregar os itens, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078, de 1990); 

 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

 Manter, durante toda a execução da Ata de Registros de Preços, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 Nos termos do presente termo de referência será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 Fica designado o servidore: Alvair Arconti fiscal do objeto e Leomar Perovano 

Secretário Municipal da pasta como Gestor do Contrato, ou documento similar proveniente 

da contratação. 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com as entregas indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados. 

14. DO PAGAMENTO 

 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens e  

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente indicados pelo contratado em Nota Fiscal. 

 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF (Sistema de 

Cadastro de Fornecedores) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
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 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sob restado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motive de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

15. VIGÊNCIA E REAJUSTE 

 A Ata de Registro de Preços, resultante do processo licitatório do presente objeto 

deverá ter vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme preceitos da Lei. 

    Os preços são fixos, e somente reajustáveis caso a contratada comprove a elevação 

ou redução dos preços, devendo apresentar notas fiscais de aquisição do produto anteriores 

e posteriores a alteração do valor, comprovando a alteração, com solicitação oficial pelo 

representante da proponente.  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

 

 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 Falhar ou fraudar na execução do serviço; 

 Comportar-se de modo inidôneo; 

 

 Cometer fraude fiscal; 

 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 

deste Termo de Referência. 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA acompanhada de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

 Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

 

 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativa que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 

 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 

 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
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eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização –PAR. 

 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas. 

 
17.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar 
que fundamentou está contratação.  
 

17.3. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 

 

 
______________________________ 

LEOMAR PEROVANO 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

  1. Informações Básicas 

Entidade Contratante: Município de Macieira - SC 

Setor requisitante: Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

Tipo de contratação: Aquisição de bens e produtos 

 

    2. Descrição de necessidade 

 
 

CONSIDERANDO, que município de Macieira tem extensa malha viária composta por chão batido (sem 

pavimentação), qual necessita constante manutenção; 

CONSIDERANDO, que as estradas municipais são utilizadas para o escoamento da produção agrícola 

e pecuárias, sendo a principal fonte de economia do Município; 

CONSIDERANDO, que as estradas são utilizadas ainda para o transporte escolar dos alunos da rede 

municipal e estadual de ensino, bem como transporte de pacientes e outras pessoas; 

CONSIDERANDO, que é dever do executivo municipal manter e assegurar garantias fundamentais de 

seus munícipes e de todos de ir e vir, nas estradas municipais; 

CONSIDERANDO, que as estradas necessitam de constantes manutenções decorrentes das chuvas e 

das secas, bem como do desgaste da própria utilização. 

2.1 Tendo as considerações acima fica mais que justificado a necessidade de se manter a malha 

rodoviárias municipal em constante manutenções, necessitando de maquinário e materiais de insumos. 

 

  3. Requisitos da contratação 

 

Diante do cenário apresentado, conclui-se que a solução mais adequada para atender ao interesse 

público consiste na aquisição de tubos de concreto e pedra britada, de forma parcelada, tendo em vista 

que o município não tem equipamento, nem local próprio para exploração deste tipo de pedra, muito 

menos condições de fabricação própria de artefatos de cimento. 

Visando à manutenção eficiente das estradas vicinais do Município de Macieira, o fornecimento 

parcelado é necessário para garantir a disponibilidade dos materiais sempre que requerido, 
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possibilitando respostas rápidas à demanda variável conforme as condições climáticas e a necessidade 

emergencial de intervenções nas vias. 

Os requisitos mínimos para a contratação são: 

– Os tubos de concreto devem atender aos padrões estabelecidos pelas normas técnicas 

brasileiras (ABNT), obedecendo aos parâmetros de resistência à compressão, diâmetro, 

comprimento e qualidade do concreto, de modo a garantir eficiência e durabilidade em obras 

de drenagem. 

– A pedra britada deverá ser de granulometria específica, livre de impurezas, apropriada 

para aplicação em leitos de estradas rurais, drenagem e estabilização do solo, conforme 

especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência. 

– O fornecimento dos materiais deve ocorrer de forma parcelada, conforme solicitação da 

Secretaria, observando prazos máximos de entrega por etapa pactuados contratualmente, 

visando atender à dinamicidade dos serviços e à gestão eficiente dos estoques. 

– Os locais de entrega serão definidos pela Secretaria Municipal responsável, abrangendo 

os pontos estratégicos de manutenção das estradas vicinais. 

– A contratada deve garantir a rastreabilidade da origem dos materiais e assegurar práticas 

sustentáveis, como a destinação adequada de resíduos provenientes do processo produtivo 

e o respeito às normas ambientais vigentes. 

– O recebimento se dará mediante conferência in loco pela equipe municipal, que verificará 

a conformidade dos materiais com as especificações do edital. 

– Exige-se documentação comprobatória de que os insumos atendem aos requisitos de 

qualidade, sustentabilidade e desempenho. 

– Tratando-se do fornecimento de bens de consumo, a natureza do fornecimento é contínua, 

pois se faz necessário suprir as necessidades recorrentes e garantir a execução ininterrupta 

das atividades de manutenção. 

Os requisitos finais, parâmetros específicos, quantitativos e características técnicas detalhadas serão 

definidos no Termo de Referência, a ser elaborado após a conclusão deste Estudo Técnico Preliminar.  

 

  4. Levantamento de mercado 

Com base no levantamento realizado por meio de consultas a fornecedores especializados e pesquisa 

no Painel Nacional de Compras Públicas (PNCP) e licitações similares, verificou-se que o mercado 

dispõe de opções variadas para o fornecimento de materiais essenciais à manutenção da malha viária 

rural, como tubos de concreto e pedra britada. Foram avaliadas alternativas como a aquisição direta de 

materiais, a terceirização dos serviços de recuperação e manutenção viária, além da locação de 
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equipamentos com fornecimento de insumos. Contudo, considerando o caráter recorrente das demandas 

e a necessidade de resposta ágil frente às condições climáticas adversas, a compra direta dos materiais 

mostrou-se a alternativa mais viável. 

A contratação proposta – aquisição de tubos de concreto e pedra britada – foi tecnicamente justificada 

por serem insumos fundamentais para garantir drenagem adequada, evitar processos erosivos e 

promover a durabilidade do leito das estradas vicinais. A análise de mercado demonstrou que a aquisição 

desses materiais por meio de licitação amplia a competitividade, possibilita melhores preços e assegura 

o abastecimento conforme as necessidades do Município. Além disso, a adoção desta solução oferece 

flexibilidade para a execução imediata de intervenções, de acordo com o cronograma da Secretaria de 

Obras, otimizando recursos humanos e garantindo maior efetividade na resposta a emergências. 

Do ponto de vista econômico, a aquisição direta permite a gestão mais eficiente do estoque e a redução 

de custos com reparos emergenciais provocados pela falta dos materiais adequados. A solução proposta 

ainda contribui diretamente para a segurança e trafegabilidade das estradas, beneficiando produtores 

rurais, estudantes, usuários do transporte público e toda a população local. Assim, a escolha pela 

contratação do fornecimento de tubos de concreto e pedra britada se fundamenta na melhor relação 

custo-benefício, na viabilidade técnica e na capacidade de atender plenamente às demandas de 

manutenção da malha viária rural do Município de Macieira. 

 
 

  5. Descrição da Solução como um todo 

A solução proposta integra a aquisição dinâmica de tubos de concreto e pedra britada por meio do 

Sistema de Registro de Preços, viabilizando, assim, o atendimento progressivo e flexível das 

necessidades de manutenção das estradas vicinais do Município de Macieira. O escopo contempla o 

fornecimento contínuo e com entregas em lotes, em consonância com a previsão de demandas sazonais 

decorrentes de fatores climáticos e do volume de tráfego observado na área rural, garantindo resposta 

adequada a emergências e à programação regular de obras. 

Essa abordagem viabiliza o planejamento orçamentário eficiente, pois a compra parcelada mediante 

registro de preços mantém o equilíbrio entre custo e disponibilidade de estoque, propiciando 

previsibilidade financeira e redução de desperdícios. O processo possibilita ainda a adequada gestão 

logística, uma vez que os pontos de entrega dos insumos poderão ser alinhados aos locais prioritários 

de intervenção definidos pela gestão municipal, dependentes das necessidades operacionais do setor 

de infraestrutura. 

Prioriza-se a escolha de fornecedores capazes de garantir não apenas o fornecimento pontual dos 

materiais, mas também a conformidade com critérios de qualidade, rastreabilidade e respeito às normas 

ambientais, possibilitando ao município adotar práticas sustentáveis e assegurar a longevidade das 

intervenções realizadas. A sistemática de conferência in loco, prevista para cada etapa de entrega, 
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confere transparência e controle sobre a qualidade dos materiais empregados nas obras públicas. 

A escolha da solução parcelada e mediante prévio registro de preços justifica-se tanto em termos 

técnicos quanto econômicos, pois atende à característica de demanda intermitente e imprevisível dos 

serviços públicos de manutenção rodoviária rural, além de otimizar a utilização dos recursos públicos. O 

modelo contribui para a continuidade dos serviços que sustentam o escoamento da produção e a 

mobilidade da população rural, promovendo a segurança viária, o desenvolvimento regional e o acesso 

regular a serviços essenciais. Em síntese, a medida possibilita pronta resposta às adversidades 

operacionais, reforçando o compromisso do poder público com a gestão eficiente dos bens públicos e a 

promoção do interesse coletivo. 

 

  6. Estimativa de Quantitativo e do Valor 

 

Nome do Item 
Quantidade 

Estimada 
Preço Unitário Preço Total 

TUBO DE CONCRETO 0,20 m de diâmetro x 

1,00 m de comp., conforme normas da ABNT 

NBR 8890 

200 35,29 7.058,00 

TUBO DE CONCRETO 0,40 m de diâmetro x 

1,00 m de comp., conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

600 52,85 31.710,00 

TUBO DE CONCRETO 0,50 m de diâmetro x 

1,00 m de comp., conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

200 83,73 16.746,00 

TUBO DE CONCRETO 0,60 m de diâmetro x 

1,00 m de comp., conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

600 110,86 66.516,00 

TUBO DE CONCRETO de 0,80 m x 1,00 m 

com armação, conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

200 294,00 58.800,00 

TUBO DE CONCRETO de 1,00 m x 1,00 m 

com armação, conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

300 461,24 138.372,00 

TUBO DE CONCRETO de 1,50 m x 1,00 m 

com armação, conforme normas da ABNT 

NBR 8890. 

100 1.270,00 127.000,00 
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Galeria celular de concreto armado pré-

fabricada. Características: Dimensões: 2,00mt 

largura x 2,00mt altura x 1,00mt profundidade. 

Espessura da parede: 20cm. Galerias de 

concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 2.832,07 56.641,40 

Galeria celular de concreto armado pré-

fabricada. Características: Dimensões: 3,00mt 

altura x 3,00mt largura x 1,00mt profundidade. 

Espessura da parede: 20cm. Galerias de 

concreto fabricadas conforme NBR 

15396/2018 da ABNT. 

20 5.580,00 111.600,00 

PEDRA GRADUADA 2000 90,77 181.540,00 

PEDRA BRITA N° 01 2000 88,84 177.680,00 

PEDRA BRITA N° 02 2000 81,24 162.480,00 

PEDRA BRITA MISTA  3000 78,00 234.000,00 

PEDRA BRITA RACHÃO 600 79,24 47.544,00 

PÓ DE BRITA 1000 92,81 92.810,00 

PEDRISCO 3000 82,83 248.490,00 

Preço global do lote R$ 1.758.987,40   

 

  7. Parcelamento do objeto 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de tubos e pedra brita, materiais com características 
distintas quanto à natureza, logística de fornecimento, forma de comercialização e cadeia produtiva. 
O parcelamento do objeto em itens/lotes mostra-se tecnicamente viável e recomendável, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, pelos seguintes motivos: 
Primeiramente, os materiais a serem adquiridos — tubos (em diferentes diâmetros e especificações 
técnicas) e pedra brita (em granulometrias diversas) — possuem mercados fornecedores distintos, sendo 
comum que empresas atuem de forma especializada em apenas um desses segmentos. A contratação 
em lote único poderia restringir a competitividade do certame, afastando potenciais fornecedores que 
não disponham de capacidade para fornecer todos os itens simultaneamente. 
Além disso, o parcelamento favorece a ampliação da competitividade, possibilitando a participação de 
um maior número de licitantes, inclusive micro e pequenas empresas, o que pode resultar em propostas 
mais vantajosas para a Administração Pública, em observância ao princípio da economicidade. 
Do ponto de vista logístico, a separação em itens/lotes também permite maior eficiência na entrega e no 
gerenciamento dos contratos, uma vez que os materiais possuem origens, formas de transporte e 
armazenamento distintas. A pedra brita, por exemplo, geralmente é fornecida por empresas locais devido 
ao alto custo de transporte, enquanto os tubos podem ser adquiridos de fabricantes ou distribuidores 
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com atuação regional ou nacional. 
Adicionalmente, o parcelamento não compromete a padronização ou a compatibilidade técnica dos 
materiais, uma vez que as especificações serão devidamente definidas no Termo de Referência, 
garantindo a adequada execução do objeto. 
Por fim, destaca-se que a adoção do parcelamento está alinhada às boas práticas de planejamento das 
contratações públicas, promovendo maior eficiência, competitividade e economicidade, sem prejuízo à 
execução contratual. 

 

  8. Contratações correlatas e/ou Interdependentes 

Após análise minuciosa das necessidades relacionadas à manutenção das estradas vicinais do 

Município de Macieira, constata-se que a contratação parcelada de tubos de concreto e pedra britada 

tem natureza autônoma e específica, estando diretamente vinculada à demanda do setor de 

infraestrutura rodoviária municipal, sem gerar interdependência com outros contratos em vigor ou 

previstos. Os materiais a serem adquiridos possuem uso finalístico próprio para obras de drenagem e 

recomposição dos leitos das vias rurais, não existindo, no escopo das atividades e contratações do 

Município de Macieira, outros contratos que possam ser direta ou indiretamente afetados por esta 

aquisição. Do mesmo modo, a execução da contratação ora pretendida não depende do fornecimento 

de bens ou serviços associados sob responsabilidade de terceiros ou objetos contratados paralelamente, 

o que afasta qualquer hipótese de correlação ou de influência mútua. Assim, considerando todos os 

aspectos técnicos e administrativos envolvidos, pode-se afirmar que a presente contratação é 

independente e não apresenta relação de dependência ou conexão com outras contratações da 

Administração Municipal. 

   9. Plano de Contratações Anual (PCA) 

Justifica-se a ausência de previsão da contratação referente à aquisição, de forma parcelada, de tubos 

de concreto e pedra britada destinados à manutenção das estradas vicinais do Município de Macieira no 

Plano de Contratações Anual, tendo em vista que o órgão/entidade contratante não elaborou, para o 

exercício em questão, o referido Plano de Contratações Anual. Por essa razão, não foi possível incluir 

previamente a demanda em análise no planejamento das contratações, sendo sua necessidade 

identificada posteriormente, em razão de demandas emergenciais e de manutenção contínua das vias 

municipais. 

Destaca-se, ainda, que a ausência do Plano de Contratações Anual decorre de circunstâncias internas 

à administração, não condicionando, contudo, a necessidade e a justificativa técnica para a realização 

da contratação pretendida, cuja finalidade é atender adequadamente ao interesse público e garantir a 

trafegabilidade e segurança nas estradas vicinais do município. 
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  10. Demonstrativos dos resultados pretendidos 

Com a contratação pretendida de aquisição parcelada de tubos de concreto e pedra britada, o Município 

de Macieira - SC busca alcançar importantes resultados em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. A forma parcelada de 

aquisição permitirá uma gestão mais eficiente dos estoques, evitando compras em excesso que poderiam 

resultar em desperdício de materiais, ou a falta deles em momentos críticos, que usualmente resulta em 

intervenções corretivas emergenciais com custos muito superiores. Além disso, a compra planejada 

facilita a conciliação entre o cronograma das atividades de manutenção e os recursos financeiros 

disponíveis, permitindo que o município respeite seu orçamento sem comprometer a continuidade dos 

serviços. 

Do ponto de vista operacional, garantir o acesso contínuo aos materiais essenciais possibilitará que as 

equipes de manutenção de estradas atuem de maneira mais produtiva, utilizando ao máximo sua 

expertise sem interrupções decorrentes da espera por insumos. O resultado é a redução do tempo de 

resposta a demandas emergenciais e o aumento da eficiência dos serviços públicos, prevenindo agravos 

como erosões avançadas e rompimento de passagens de água. Além disso, com estradas em melhor 

estado, haverá redução no desgaste de equipamentos e veículos municipais, bem como diminuição no 

retrabalho, proporcionando mais rendimento às equipes e economia de recursos públicos destinados a 

manutenções corretivas. 

Podem ser elencados, entre os principais resultados pretendidos: 

1. **Uso racional dos recursos financeiros**, evitando compras desnecessárias e otimizando o 

investimento público por meio da aquisição parcelada; 

2. **Aprimoramento da eficiência das equipes de manutenção**, com fornecimento contínuo de materiais 

e redução de paralisações; 

3. **Diminuição do custo com reparos corretivos e emergenciais**, por meio da manutenção preventiva 

e regular das estradas; 

4. **Melhora no fluxo do transporte escolar, escoamento agrícola, atendimento à saúde e mobilidade 

geral da população rural**, refletindo diretamente na qualidade de vida e no desenvolvimento local; 

5. **Redução de custos logísticos para produtores rurais e para a administração pública**, devido à maior 

regularidade e segurança das vias; 

6. **Cumprimento do dever do poder público, promovendo infraestrutura adequada para toda a população 

do município**. 

Portanto, a contratação proposta não apenas atende a uma necessidade imediata de manutenção das 

estradas vicinais, como também representa uma estratégia de gestão eficiente e sustentável dos 

recursos públicos, contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e a valorização do meio rural 
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no Município de Macieira. 

 

  11. Providências prévias a serem adotadas 

Previamente à celebração do contrato para aquisição de tubos de concreto e pedra britada, destinados 

à manutenção das estradas vicinais do Município de Macieira – SC, o órgão municipal deverá adotar 

uma série de providências essenciais. Em primeiro lugar, é imprescindível a indicação formal do fiscal 

do contrato, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, em conformidade 

com a legislação vigente. Este servidor terá como atribuições principais garantir o recebimento dos 

materiais conforme as especificações estabelecidas, bem como comunicar qualquer irregularidade ou 

necessidade de providências complementares ao gestor do contrato. 

Além disso, considerando que a aquisição dos materiais se dará de forma parcelada, é fundamental que 

o município disponibilize local adequado para o armazenamento dos tubos de concreto e da pedra 

britada, sempre que necessário. O espaço deverá respeitar os requisitos de segurança e conservação, 

visando preservar a integridade dos materiais até o seu efetivo emprego nas obras de manutenção. 

Essas medidas preventivas asseguram maior controle sobre o estoque, evitam desperdícios e promovem 

o adequado gerenciamento dos recursos públicos, contribuindo para a eficiência e regularidade da 

contratação. 

 

  12. Possíveis impactos ambientais 

A aquisição parcelada de tubos de concreto e pedra britada para manutenção das estradas vicinais do 

Município de Macieira pode ocasionar impactos ambientais como a extração de recursos naturais, 

geração de poeira e resíduos sólidos, aumento de consumo energético durante a fabricação e transporte 

dos materiais, além do possível descarte inadequado de refugos e sobras. Entre as principais medidas 

mitigadoras a serem adotadas, destacam-se a exigência de fornecedores que comprovem práticas 

sustentáveis, como o uso de insumos reciclados ou processo produtivo de baixo consumo de energia, 

além da previsão de procedimentos de logística reversa para a destinação final ambientalmente 

adequada de tubos, pedras e outros materiais eventualmente inservíveis às obras.  

Ressalta-se ainda a importância de boas práticas durante as obras, tais como o armazenamento e 

transporte responsáveis, a contenção da poeira e a limpeza adequada das áreas de intervenção, 

minimizando os impactos à flora e fauna locais e evitando a contaminação do solo e cursos d’água. Cabe 

mencionar que o Termo de Referência contemplará todas as obrigações e especificações técnicas de 

caráter ambiental pertinentes, detalhando critérios de sustentabilidade e diretrizes para a correta gestão 

dos resíduos, conforme exigências legais e melhores práticas ambientais vigentes. 
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  13. Conclusão 

Diante das análises realizadas no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação 

pretendida, consistente na aquisição de forma parcelada de tubos de concreto e pedra britada, destina-

se adequadamente ao atendimento das necessidades relacionadas à manutenção das estradas vicinais 

do Município de Macieira. Considerando os parâmetros avaliados, verifica-se que a solução proposta é 

viável e necessária, recomendando-se, portanto, o prosseguimento do processo de contratação para 

assegurar a efetividade e continuidade dos serviços públicos locais. 

 

 

 

 

LEOMAR PEROVANO  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 



 

  

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Dados bancários: Banco:                       Agência:                          Conta:  

Preposto:                                                  CPF: 

ITEM QTDE UN ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
(R$) 

      

TOTAL  

A empresa acima descrita, DECLARA que: 

1. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros 
que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 
3. Que o prazo de execução do objeto licitado será de acordo com o estabelecido no 

Edital desta licitação. 
 

____________, ____ de _____________ de 2026. 

 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 

____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

______________________________________, portador(a) do CPF n. _____________, 

participante do Pregão Eletrônico nº ____/_____ – Processo Licitatório nº ____/_____, 

DECLARA, sob as penas da Lei: 

 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

que está ciente de todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias;  

 Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas;  

 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, 

conforme legislação vigente pertinente ao seu ramo de atividade;  

 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no 

inciso III do Art. 5º da Constituição Federal.  

 Que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa tenha 

vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal, que 

impeça de contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

____________________, ____ de _____________ de 2026. 

 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO V 

MODELO DE CADASTRO DA EMPRESA 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MACIEIRA 

EMPRESA: 

CNPJ: 

PORTE DA EMPRESA:(   )Microempresa         (   )Empresa de Pequeno Porte      (   ) Empresa de 

Médio Porte          (   ) Empresa de Grande Porte            (   ) Microempreendedor Individual   

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL:(   ) Sim  (   ) Não 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo: ________________________________________ 

CPF: _________________________ 

Cargo: ____________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________ N. _____, 

complemento: _________________, Bairro: ____________________________, 

Município de _______________________Estado________. 

Telefones/DDD: ___________________________ 

E-mail: _________________________________________ 

Assinatura digital: (   ) SIM  (   ) NÃO 

DADOS BANCÁRIOS: 

Nome do Banco: _____________________________________________ 

Cidade: _____________________________________________________ 

Agência:_________ N.º da Conta Corrente: ________________________ 

Titular da Conta Corrente: ______________________________________ 

____________________, ____ de _____________ de 2026. 

____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
2. Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá encaminhar a 

procuração registrada valida e lhe dando esses poderes. 

 

 

 



 

  

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

 

 

 _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, do CPF nº 

_________________________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

Local e Data: _______ 

________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

 

 

Carimbo CNPJ: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO D EPREÇO Nº /2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua José Augusto 

Royer, n. 133, Centro, CEP n. 89.518-000, inscrita no CNPJ n° 95.992.020/0001-00, neste 

ato representada pela Prefeita Municipal a Sra. SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o resultado do Pregão Presencial nº 

0007/2026, realiza o REGISTRO DOS PREÇOS propostos pela empresa  

....................................., inscrita no CNPJ n° .............. com sede na ....................., 

n°............., Bairro ............., no município de.........../........., CEP n° ..............., neste ato 

representada por ................, inscrita (o) no CPF n° ....***....-*., observadas as condições 

do edital de licitação, além das enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de preços para .................. 

 

1.2. Os itens e valores estão registrados, conforme a seguir: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE DOCUMENTO 

2.1 Fazem parte integrante da presente ata, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:  

I – Proposta de preços da contratada;  

II – Edital de licitação e anexos; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA   

3. Os itens deverão ser entregues nos locais definidos pela Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo, no âmbito do Município de Macieira - SC. Sendo que 
as entregas poderão ser solicitadas tanto na Sede quanto no Bairro KM 30.  E deverão 
ser realizadas em horário de expediente, sendo, de segunda a sexta-feira das 08h00 às 
11h30 e das 13h00 às 17h00, para que o fiscal do contrato possa acompanhar e fiscalizar 
as entregas. 

3.1. A entrega deve ser realizada em até 07 (sete) dias úteis após a emissão de 
Solicitação de Fornecimento, devidamente assinada pelo solicitante.  
3.2. Os itens deverão ser transportados e entregues em boas condições. 

3.3. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e a conformidade com as 

normas vigentes.  

3.4. O Município de Macieira rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento de produtos 

caso seja constatado que estão em desacordo com o contratado, obrigando-se a 

CONTRATADA a promover sua substituição sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se, 



 

  

ainda, à cobrança de custas de depósito e à aplicação de eventuais sanções 

administrativas.  

3.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que demonstrado o preço vantajoso.  

4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 

Macieira não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de alguma das 

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantida à detentora, neste caso, o 

contraditório e a ampla defesa.  

4.3 - Os preços inicialmente registrados somente poderão ser reajustados em caso de 

reajuste que impacte o fornecedor de arcar com os compromissos estabelecidos nesta 

Ata, devidamente comprovada através de notas de aquisição dos produtos, anterior e 

posterior ao reajuste, comprovando o fato.  

4.4 - Caso ocorra aditivo de prazo devidamente justificado e o transcurso do prazo de 12 

(doze) meses, havendo autorização por parte da Administração Municipal.  

4.5 O Município de Macieira poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 

comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 

mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação 

periódica no Diário Oficial do Município. 

4.6 A presente ata de registro de preços poderá ser aditivada em até 25% (vinte e cinco 

por cento), de acordo com a variação do preço das mercadorias ou até mesmo diante de 

uma necessidade maior de aquisição de quantidade por parte da municipalidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO  

5.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será 

representada pela expedição Solicitação de Fornecimento (SF), da qual constará, no 

mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, 

quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos 

conforme solicitação do Município.   

5.2 - Convocação para assinatura da ata e/ou retirada da Autorização de Fornecimento 

(AF):  

5.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para 

assinatura eletrônica da ata, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

5.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo 

de validade de sua proposta, se recusar a assinar a ata, poderá ser convocado outro 

proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a 

aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a 



 

  

apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, 

podendo a Pregoeira negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor 

preço.  

5.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, apresentar 

justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair 

do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas neste instrumento.   

5.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou  

Solicitação de Fornecimento (SF) o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens 

registrados, conforme especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, 

no Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada.   

5.5 - Para assinatura eletrônica da ata o vencedor deverá apresentar certidões 

atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos:  

- Fazenda Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, 

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21 e 

a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas.  

5.5.1 - Caso a assinatura da ata seja realizada por um procurador designado pelo 

proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes 

específicos para representar o interessado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO   

6.1 - O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, após entrega e efetivo 

recebimento, após a emissão de Nota Fiscal, de acordo com a(s) proposta(s) de preços 

apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e 

seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.   

6.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações 

contratuais sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, 

observados os limites do art 125 da Lei nº 14.133/21.   

6.1.2 - O pagamento será realizado somente após a entrega dos produtos, apresentação 

de Nota Fiscal devidamente assinada pelo recebedor.  

6.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá 

ser emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, 

empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição 

previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos 

Trabalhistas).   

6.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, 

estaduais e municipais vigentes.   

6.4. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração será 

aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  



 

  

7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão da Solicitação de 

Fornecimento (SF), que deverá ser encaminhada ao fornecedor devidamente assinada.   

7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente esteja prevista para data 

posterior à do seu vencimento, sem limite mínimo de quantitativo.  

 

CLAUSULA OITAVA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

c) der causa à inexecução total do contrato;   

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;   

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;   

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei  

nº 14.133, de 2021).  

8.2.2 Multa:  

a) Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, 

as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:   

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste 

ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 

3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 

contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução 

parcial do contrato;   

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.   

8.2.2.1 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a) Houver atraso injustificado na execução dos serviços, na totalidade requerida, por mais 

de 10 (dez) dias corridos após o recebimento pela Contratada da solicitação de 

fornecimento.   

b) Todos os materiais entregues não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 

especificações deste documento;  

8.2.2.2 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

Contratada:   



 

  

a) Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da comunicação oficial.  

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.   

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).   

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de  

2021).  

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

Administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.   

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.   

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):   

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;   

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;   

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.   

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 



 

  

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).   

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e  

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.   

8.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores.   

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá convocar o fornecedor 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado;   

9.3 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.   

9.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

9.5 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da 

comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.   



 

  

9.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

d) presentes razões de interesse público.   

10.2- O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 

contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 

do Órgão Gerenciador.   

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.   

10.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta 

cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:  

11.1 A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante;  

11.2 A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida pelos 

servidores: 

 Alvair Arconti 

 Joel Guarnieri - Suplente 

Os fiscais acima mencionados poderão: 

11.2.1 Recusar/exigir correções de bens/serviços em desacordo com o objeto;  

11.2.2 Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;  

11.2.3 Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos 

amparados pelas cláusulas oitava e nova, a serem executadas pelo órgão contratante;  

11.2.4 Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução 

do objeto.  

11.3 Se for o caso, a cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a 

seu critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando 

à verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital de licitação. O tempo 

médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem 

realizados serão custeadas pelo órgão contratante;  

11.4 A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 



 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS SOLICITAÇÕES DE FORNECIMENTOS  

12.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas 

pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

13.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 

Foro da Cidade de Caçador - SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição 

Federal.   

Macieira/SC,  

 
 

 
 
 
 

_______________________________________________ 
MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA- Prefeita Municipal 
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